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O discurso historiográfico – muito por sua relação interdisciplinar com a 
sociologia histórica – se constrói a partir de alguns paradigmas que, embora 
contribuam para a apresentação dos resultados de pesquisa e confiram certo 
grau de objetividade ao campo, podem gerar distorções em seus resultados. 
Refiro-me especialmente aos conceitos e às categorias. Seu uso pode interferir 
sobre a pesquisa, distorcendo a análise ou funcionando como verdadeiros di-
ques a controlar os resultados. Para ser mais específica e ir diretamente à re-
flexão que pretendo fazer acerca do livro de Castellucci, dois conceitos que 
permeiam a sua obra são postos em relação, opondo-se às abordagens anterio-
res que sempre os trataram como mutuamente excludentes: os conceitos de 
cidadania e de oligarquia. Basta recorrermos a qualquer manual da sociologia 
política, do mais simples ao mais sofisticado, para encontrarmos esse par de 
conceitos como antitéticos, na medida em que a ausência do primeiro é a es-
sência do segundo.

A historiografia brasileira levou essa disparidade (no sentido literal de 
pares opostos) ao senso comum, relegando a participação política, as lutas pela 
cidadania, e sobretudo suas conquistas, a um período posterior à plena conso-
lidação do capitalismo entre nós. Por essa razão, os períodos anteriores a 1930 
são categorizados como oligárquicos e, por assim o serem, nenhum historiador 
a eles deve se dirigir na expectativa de encontrar sujeitos em luta e em exercício 
da cidadania política. Vistos como massas de manobra da classe senhorial, 
submetidos ao paternalismo, às redes clientelares ou à violência, seus atores 
tonaram-se destituídos de identidade e autonomia, inseridos nas categorias 
escravos, povo, massa, classes dominadas, pobres, desvalidos, assistidos e mar-
ginais, entre outras tantas.
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Claro que muito se ganha com o uso de tais categorias. Facilitam análises, 
sobretudo as de caráter comparativo. Unificam o discurso, permitindo o diá-
logo transdisciplinar. Nos ajudam a perceber rupturas e mudanças. Mas muito 
se perde também, principalmente os historiadores, cujo olhar sobre o passado 
deve prevenir qualquer tipo de anacronismo, compreendendo os indivíduos 
imersos em seu tempo, sem que o seu horizonte de expectativa contamine a 
análise do passado. Categorias unificadoras criam sérios riscos para a análise 
do passado. Conceitos que hoje compartilhamos podem não fazer sentido en-
tre os contemporâneos sobre os quais lançamos nosso olhar, como há muito 
nos advertiram não só os historiadores collingwoodianos, mas também os ale-
mães liderados por Koselleck. Perde-se não só a possibilidade de nos surpre-
endermos com as fontes, mas também, à semelhança dos ansiosos, corre-se o 
risco de olhar o passado em busca do futuro, perdendo a chance de usufruir 
daquilo que o passado pode efetivamente nos proporcionar.

Felizmente, nos últimos anos acompanhamos tentativas bem-sucedidas 
de revisionismo historiográfico, feitas com o fim de romper com a camisa de 
força das categorias e dos conceitos e abrindo o olhar do historiador para as 
experiências de luta e conquista de cidadania, em passados bastante remotos. 
No período compreendido entre os anos finais do Império e a Primeira 
República, novos estudos têm revelado uma presença mais ativa dos indivíduos 
e grupos nos campos político e cultural. Entre eles, destaco o encontro que tive 
com o livro de Aldrin Castellucci e falarei das agradáveis surpresas que sua 
leitura me proporcionou.

Com fôlego de um nadador em águas profundas, Castellucci apresenta ao 
leitor um conjunto muito amplo de questões. Ao se impor tantos desafios, vê-se 
obrigado a encontrar suas respostas num mar de fontes. Deriva daí a primeira 
surpresa. Nós, pesquisadores do campo da história social e da história política, 
temos por fontes preferenciais a imprensa, os anais parlamentares, os docu-
mentos das associações organizadas, as estatísticas, as memórias, as correspon-
dências e a documentação oficial. Castellucci se vale de todo esse conjunto a 
um só tempo, ao passo que igualmente recorre a inventários post-mortem, al-
manaques e testamentos. O volume é muito grande, o que confere à tese e ao 
leitor, a um só tempo, um porto seguro e a certeza da propriedade de seus 
resultados.

O livro é uma versão modificada de sua tese de doutorado defendida em 
2008 na Universidade Federal da Bahia (UFBA). Tem como foco principal a 
análise da relação entre trabalhadores e Estado a partir do acompanhamento 
de uma agremiação que apresentou três facetas em diferentes momentos. O 
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Centro Operário da Bahia, originado do Partido Operário de 1890 e que teve 
uma dissidência em seu primeiro ano de existência, a União Operária Baiana. 
Nessa relação o autor privilegiou a participação do Centro nos diferentes pro-
cessos eleitorais.

O livro é dividido em cinco capítulos. O primeiro (“As Regras do Jogo”) 
aborda os marcos jurídicos que delimitavam a prática eleitoral brasileira nos 
anos finais do Império e ao longo da Primeira República. Trata-se de uma boa 
síntese que ajuda o leitor a acompanhar a participação eleitoral da agremiação 
diante das mudanças nas regras do jogo político brasileiro. Considero como 
ponto alto desse capítulo a análise dos indicadores de participação eleitoral de 
outros países no mesmo período, contribuição valiosa que insere o Brasil, com-
parativamente, no circuito de direitos políticos usufruídos pela população em 
diversos lugares do mundo. Tal análise permite ao leitor perceber que a exclu-
são de parcela significativa da população da cidadania política não foi uma 
originalidade tupiniquim, mas encontrava correspondência em várias demo-
cracias liberais contemporâneas. Destaca-se também nesse capítulo uma aná-
lise minuciosa da Constituição do estado da Bahia, objeto em geral relegado a 
segundo plano no debate sobre eleições e partidos no Brasil.

O capítulo 2, intitulado “A Montagem de uma Máquina Política 
Operária”, aborda o processo de formação do Partido Operário da Bahia le-
vando em consideração sua trajetória de cisões e rearticulações, entre elas, o 
surgimento da União Operária Baiana e do Centro Operário. Trata-se de um 
capítulo onde Aldrin apresenta para o leitor seus principais atores e o modo 
como foram construídos e reconstruídos ao longo do tempo. O ponto alto 
desse capítulo, no meu entendimento, é a demonstração dos esforços do 
Centro Operário em intervir no jogo político com o fim de ampliar direitos, 
sobretudo os sociais. Como estratégia, vinculou-se às elites locais numa tenta-
tiva de ampliar suas bases, que se tornaram, por conseguinte, policlassistas.

“Os Trabalhadores e o seu Mundo” é o título dado ao terceiro capítulo do 
livro, que enfrenta uma tarefa difícil, mas na qual Aldrin obteve êxito: o de 
traçar um perfil sócio-ocupacional e étnico-nacional dos membros do Centro 
Operário. O uso das fontes notariais lhe permitiu concluir que mais de 74% 
dos associados ao Centro eram artesãos, ou seja, trabalhadores mais qualifica-
dos. Revela com esse perfil a presença, entre os associados do Centro Operário, 
de uma elite trabalhadora – dona de oficinas e dos instrumentos de trabalho 
– e de uma elite política e econômica, como industriais, comerciantes e polí-
ticos, entre outros. Para que o capítulo não se resumisse a levantamentos es-
tatísticos, Aldrin trouxe para o texto a análise de algumas biografias, de modo 
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que o leitor ampliasse sua visão sobre o perfil dos membros da agremiação. Na 
análise da composição racial de seu grupo, concluiu que o percentual de bran-
cos era inferior a 23%, sendo os demais pretos, pardos e mestiços. O que mais 
chama atenção é que a agremiação era menos branca que a própria Bahia 
(75,9% contra 68%). Aldrin mostra ao leitor o que já se esperava – mas é sem-
pre importante ver comprovado –, que os poucos brancos existentes perten-
ciam à elite política e econômica dos associados. Mostra igualmente as relações 
do Centro Operário com as mutuais e as irmandades, com o fim de identificar 
a formação das diferentes redes que compunham a sociedade civil baiana no 
período e de mostrar que muitos membros do Centro eram também sócios das 
mutuais e membros das irmandades a um só tempo. Certamente é esse o me-
lhor capítulo do livro, o que nos mostra como o Centro Operário se compunha 
e de que forma interagia com diferentes setores da sociedade civil para que seus 
fins fossem atingidos.

Os capítulos 4 e 5 tratam do ideário político e social dos membros (“O 
Sonho com a República Social”) e da atuação político-eleitoral da agremiação 
(“Os Eleitos da Classe Operária”), respectivamente. O quarto capítulo, em mi-
nha opinião, contrasta com os demais em razão das dificuldades enfrentadas 
pelo autor no acesso ao imaginário político dos sujeitos – tarefa muito desa-
fiadora tendo em vista a falta de fontes e as complexidades próprias ao tema. 
Ressalta a diversidade de culturas políticas (o autor prefere falar em “ideário 
político”) compartilhadas pelos associados, revelando uma heterodoxia que 
reunia a um só tempo o marxismo, o cristianismo, o republicanismo, o posi-
tivismo, o abolicionismo e o liberalismo. Identificou em meio a essa diversi-
dade dois valores recorrentes: o de ajuda mútua e o do cooperativismo. Tal 
heterodoxia refletir-se-ia na prática política de seus membros, que lutavam 
pela ampliação dos direitos dos trabalhadores e, ao mesmo tempo, assumiam, 
na visão do autor, o papel de “reformistas sociais”, sem questionarem, em 
nenhum momento, a ordem estabelecida. Essa participação política resultou 
em conquistas para os trabalhadores, mas também gerou facções internas. Não 
obstante, o autor destaca a eficiente intervenção do grupo sobre a política local 
ao conseguir eleger trabalhadores para vários cargos, tornando-se uma engre-
nagem eleitoral a contribuir com o pleno funcionamento da máquina política 
republicana.

A análise de Castellucci desmistifica uma série de afirmações recorrente-
mente encontradas na literatura sobre o mundo do trabalho no Brasil, princi-
palmente as de viés marxista. A ausência de uma “consciência de classe” a 
inspirar as ações do Centro Operário é atestada não só pela composição por 
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demais heterogênea da agremiação, mas também pelas suas hierarquias inter-
nas, que submetiam trabalhadores menos qualificados às lideranças, em rela-
ções que acabavam por repetir as de clientelismo e patronagem, comuns na 
época. Tal ausência impediu também que o Centro Operário se mobilizasse 
em torno de mudanças mais estruturantes e objetivasse apenas ganhos mais 
imediatos para a categoria, a exemplo da expansão dos direitos sociais. Nesse 
momento, em minha visão, Castellucci “escorrega” em sua avaliação, na me-
dida em que deposita no Centro uma expectativa que seus membros poderiam 
não compartilhar. Talvez, em sua heterogeneidade, desejassem apenas ter uma 
ação efetiva na política com o fim de obter ganhos sociais, o que não era pouco, 
sem imprimir mudança mais radical no ordenamento político e econômico no 
qual estavam inseridos. Retira assim do grupo a autonomia antes concedida, 
ao afirmar que a burguesia os usava como eleitores, o que poderia ter interfe-
rido negativamente para a formação de uma “consciência de classe” (p.111). 
Ora, a leitura do texto não faz ver ao leitor que o Centro era objeto de mani-
pulação e muito menos que pudesse ou quisesse desenvolver uma consciência 
de classe específica. Ao contrário, o livro mostra uma organização autônoma, 
que se valia das relações com as elites para obtenção de ganhos para a categoria 
e que reproduzia em seu interior a cultura paternalista contra a qual não se 
colocava, até por estar nela inserido. Por diversas vezes o autor afirma que os 
associados não viam contradições em suas relações com o poder público, com 
as elites e nem mesmo com a polícia, desde que seus ganhos fossem viabiliza-
dos, numa demonstração clara do pragmatismo político.

Outra importante contribuição de Aldrin Castellucci refere-se à manifesta 
ligação dos trabalhadores do Centro com o republicanismo. Tal abordagem 
reforça a ideia de que a república não foi exclusivamente uma construção da 
elite, à revelia do povo, que dela pouco tinha conhecimento. O autor revela 
que o novo regime foi recebido com otimismo pelos trabalhadores, pois viam 
nele a possibilidade de ampliação de seus direitos, o que de fato ocorreu, se-
gundo suas análises. Outra importante contribuição é a constatação de que 
muitos libertos se tornaram trabalhadores na Bahia e não foram relegados à 
marginalidade social. Além disso, o Centro se tornou um importante espaço 
de interação social por parte dos negros recém-saídos do cativeiro.

Por fim, o trabalho de Aldrin se reveste da maior importância por tratar 
de uma região fora do eixo Sul-Sudeste, o que expressa o vigor da historiografia 
brasileira após a expansão da pós-graduação. Dessa forma, ganhamos todos 
com a possibilidade de compreensão das diversidades nacionais e evita-se a 
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generalização que pouco tem nos ajudado a compreender nossa sociedade 
multicultural.

Iniciamos esta resenha a falar sobre os prejuízos que o uso de conceitos e 
categorias rígidas pode causar sobre os resultados da pesquisa histórica. A 
maior contribuição do livro de Castellucci foi ter evitado essa armadilha, ao 
relacionar a cultura paternalista e oligárquica aos anseios e lutas por cidadania 
de pretos, pardos e mestiços e ao comprovar sua efetiva participação na cons-
trução e consolidação do projeto republicano. Só por essa razão, a leitura de 
Trabalhadores e Política no Brasil já valeria a pena.

Resenha recebida em 29 de outubro de 2015. Aprovada em 20 de novembro de 2015.


